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AGÊNCIA NACIONAL DE ÁGUAS

RESOLUÇÃO Ni 118, DE 14 DE NOVEMBRO DE 2001

O DIRI:TOR-PRESIDENTE DA AGÊNCIA. NACIONAL
DE ÁGUAS - ANA. no uso da atribuição que lhe confere o inciso III
do art 13 da Lei n° 9.984, de 17 de Julho de 2000, resolve:

Art. I" Tornar público que a Diretoria-Colegioda dem lu, em
sua 25' Reunião Ordinária, realizada mit 30 de outubro de 2001, com
fundamento no inciso II do art. 12-da Lei- n° 9 984, de 17 de julho de
2000, dar nova redação ao arr. 7" da:Resolução ANA n° 28, de 25 de
julho de 2001, que passa w vigorar com a seguinte redação:

"Art. 7° A Diretoria Colegiada da ANA, com base no parecer
referenciado no inciso 11 do art. 6" e nos critérios dispostos nesta
Resolução, priorizará e autorizará a celebração dos contratos de re-
passe".

Art. 2° Esta Resolução entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

JERSON KELMAN

(af	 178/2001)

INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE
E DOS. RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS

PORTARIA N 5 166, DE 14 DE NOVEMBRODE 2001

O PRESIDENTE DO- INSTITUTO BRASILEIRO DO
MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁ-
VEIS - IBAMA, no uso-das atribuições que lhe conferem os art. 2",
inciso X, e 24, do Anexo IdaEstrutura Regimental anexa ao Decreto
ri" 3.833, de 5 de junho-de 2001, e o Decretas/n° de 16 de janeiro da
2001, publicado no. Diário Oficial da União do: dia subseqüente e
tendo em vista -o disposto no art. 21 da Lei 9.985, de 18 de julho de
2000, -e -no Decreto n° 1.922, de 05 de junho de 1996: e,

Considerando o-que conta no :Processo o° 02017.000841/01r
63, resolve:

Art. 1 0. Reconhecer, mediante registro, conto Reserva Par-
ticular do Patrimônio Natural, de interesse público e em caráter de
perpetuidade a arca de 5151.00 há (cinco mil hestarcs e cento e
, in(Menta e uni ares) na forma descrita no referido processo, cons-
tituindo-se parte integrante do.imóvelPINHAL RALO Setores: DES-
PEDIDAS 1 AMUAR!, RIO TRIGAL e RIO CHARQUEADA, re
serva denominada RESERVA PARTICULAR DO. -IGUAÇU I, no
município de Nova Laranjeiras e Rio Bonito do Igunti, Estado do
Paraná, de propriedade de-Giacomar Investitnentos_e -Representações
I Ida matriculado Mn 27/1212000, livros 2-1-C-Z o 2-2-D-G, sobre os
mimem, R-9-22 555, R-7-22:556, R-I0-22.557 e É-6-22.558r às fo-
lhas 152. 84. 156 e 177; registrado no -Registro Geral de Imóveis na
Comarca de Laranjeiras do Sul, no citado Estado;

Ari 2° Detenninar à proprietária do imóvel o cumprimento
das exigências comidas no-Decreto-n°1922,-de 05 de junho cie 1996,
em especial- no seu artigo 80, incumbindo-o de pmceder a averbação-
do respectivo Termo de Compromisso no Registro de Imóveis- com-
petente e dar lhe a devida publicidade, nos lermos§ 1° do artigo
6° tio mencionado Decreto.

Ari R° As condutas e atividades _lesivas à área-reconhecida,
acenarão-o, infratores às sanções administrativas cabíveis, sempre
itazo de responsabilidade civil e penal.

Ao 4-" Esta Portaria entra em vigor na data de stia pu
Meação

HAMILTON NOBRE CASARA

PORTARIA N 5 167-, DE 14 DE NOVEMBRO DE 2001

O PRESIDENTE DO INSTITUTO BRASILEIRO DO
MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁ-
VEIS- - IBAIVIA. no -uso das atribuições que lhe confere-o art. 24 da
I: strutura Regimental anexa ao Decreto á° 3833, de 05. de junho de
Moi , puNa mlii fio-Diário Oficia! dadMião do dia-subsequeete,.tendo
:mu vista o disposto no ar! 21 da Leia° 9 9115 de 18 .de julho de 2000
e no Decreto n° 1.922 de AS de junho-de 1996;

Considerando o que consta do Proeessom° 02026:0018i9/01-
SI, resolve'

Art 1° Reconhecer, mediante registro, conto Reserva Par-
ticular do Patrimônio Natural, de Interesse público e em caráter de
perpetuidade a área de RR ha (oitenta :e oito hectares) na fortim
descrita no:referido-processo constituindo-se-parte integrante do irpó-
se] Ano Bom reserva denominada Ano Bom: no município de São
tento do Sul Estado de Santa Catarina, de propriedade de [tory
Hem, I indner matriculado em 01/09/1954, sob o número R.2
08 021, livro 02. do Cartório do 1' Oficio -do Registro dê Imóveis c
Hipotecas da comarca de São Bento do Sul, no citado Estado.

Ari 2' Determinar 20 proprietário:doimóvelm cumprimento
las exigências contidas no Decreto tf L922, de A5 de junho de 1996.

mn especial no setrart -R°.incumbindii-o de proteder a-averbação do'
respectivo Termo de Compromisso no Registro de Imóveis com-
petente e dar lhe a devida -publicidade, nos -termos.do § I° do ar! 6°
do mencionado Decreto.

Art '3" As condi/tas-e atividades lesivas à: área reconhecida;
-apitarão ris infratores à, sanções administrativos -cabíveis, sem pre-
juízo de responsabilidade civile penal.

Art. 4° Esta Portaria entra em vigor ma data de sua pu-
blicação.

- - - - - - - - - - I-FAMIEFON NOBRE-C-A:5~

PORTARIA Ni 168, DE 14 DE NOVEMBRO DE 2001

O PRESIDENTE DO INSTITUTO- BRASILEIRO -DO
MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS NATURAIS_ RENOVA-
VEIS IBAMA, no uso doa-atribuições-que-lhe .confere o:art: 24 da:
Estruturo_Regirnefital anexa_ ao Decreto e 3.833, de : 05-de junho de
2001, publicadano-Diário Oficial da -União do:dia Subsequente, tendo
em vista o disposto no art. 21 da Lei n° 9,985 de 18 de julho de 2000
e no Decreto:n0 :1:922 dó 05 de junho de 1996;

Considerando-o que.consta: do:Processo n° 02026.001821/W-
82, resolve:	 -

Art. 10 Reconhecer, mediante registro, como Reserva Par-
ticular do Patriinônio Natural, de interesse público e em caráter de
perpetuidade a área de 4.613;80 -ha (quatro mil seiscentos e MC

hectares e oitenta ares) na forma descrita no referido processo, cons-
tituindo-se parte Integrante do imóvel Cactezal, reserva denominada
Caetezal, no município de Joinville, Estado de Santa Catarina, de
propriedade de ilary -1-leinS Lindner,rnatriculado em 28/03/1967, sob
o :número 31093, livro 3/X, follieS 88 registrado no Cartório da 1°
Circunscrição da_cómarca de Joinville, no citado Estado.

2° -Determinar ao proprietário do imóvel o cumpriinento
das exigências eoritidas_no Decreto n° 1.922; de 05 de junho de 1996,
em especial rio seu art. 8°,1neumbindo-o de proceder a averbação dó
1-0Peciivo- "'bruni de Cornmornisso nó Registro de Imóveis coni-
,petente e dar-Ilie a devida publicidade, nos termos do § 1° doar!, 6°
do -mencionado Decreto.

Art. 30 As-condutaS e atividades lesivas li área reconhecida,
sujeitarão os infratores -às: sanções .administrotivas cabíveis, sem.pre-
juízo de -responsabilidade civil e penal.

Art. 4' Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

1TAMILTON NOBRE CASARA

PORTARIA N 5 169, DE 14 DE:NOVE/VIBRO DE 2001

-O PRESIDENTE DO INSTITUTO BRASILEIRO DO
MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS NATURAIS RENO N/k-
VEIS IBAMA, no-uso:das atribuições que lhe confere o ag. 24 da
Estrutura Regina:Mal anexa ao Decreto n° 3.833, go 05 de junho de
2001, publicado-no Diário Oficial da União do dia subsequente, tendo
em vista o disposto nó art. 21 da Lei n°9.985 de 18 de julho de 2000
e no Decreto n° L922 de 05 dó junho de 1996;'

Cosiderando o que consta do Processo n° 02006.002679100-
20, resolve:

Art. I° Reconhecer, mediante registro, como Reserva Par-
ticular do Patrimônio Notund, de interesse público e em caráter de
perpetuidade a..área de 13,39 ha (treze hectares--e trinta e nove ares)
na forma descrita no referido processo, constituindo-se porte inte-
grante do imóvel Fazenda Agda, reserva denominada RPPN Agda,no
município -de Nivea mo Estado -da Bahia, de propriedade de AGDA
COLBERT, registrado ent: em 30/03/2000, matricultalosób o número
649, livro 02 ; registrado fio Registro de Imóveis da comarca de
Pojuca, no citado Estado.

Art. 2° Determinar à proprietária do imóvel o cumprimento
das exigências contidas no 'DOMO n° 1:922, de 05 de: junho de 1996,
em especial no seu art. 8°,ineurnbindo-a de proceder a averbação do
respectivo Termo. de Compromisso no Registro de Imóveis com-
peleote e darlhe á devido publicidade, nos -termos do-§ 1° do art. 6°
do -mencionado Decreto.

Art. 3° As condutas e atividades lesivas à área reconhecida,
sujeitarão os infratores às sanções administrativas cabíveis, Senr.pre-
juízo de responsabilidade civil : e penal:

Art. 44 ata Portaria entra -em vigor na dato de sua pu-
blicação.

HAMILTON NOBRE. CASARA

PORTARIA N'2: 170; DE 14 DE NOVEMBRO DE 2001
et ;1

O PRESIDENTE DO INSTITUTO BRASILEIRO. ,D0
MEIO AMBIENTE E .DOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁ-"
VE1S - IBAMA, no uso das atribuições que lhe são:conferidas pelo
exposto nos incisos Vie X do-art. 23 e art. 24 do -Anexo T do Decreto
n° 3.833, de 05 de junho de 2001 publicada no Diário Oficial da
União do dia subseqüente`

'
 e tendo em vista as disposições do De-

creto-lei n°221, de 28 de fevereiro de 1967; e-do-Decreto :n° 3.179,
de 21 de seleinbro de 1999; e

Considerando a decisão das comunidades de Aimlin, As-
censão, C'enuri, Arajá, Castanhal; São Pedro; Casinha, Amapá, Boa
Nova, Nossa Senhora da Conceição e Matapi; e das aSsociações
comunitárias Ascon, Acplasa e Ascoiniitha no município de Ori-
siminá/PA, conforme constado Processo 02018.000337/01-1kque
estabeleceu o Acordo: Comunitário para à cOnstiVaçãcPdpretervaçãci.
do Lago Sapucuá;

Considerando o parecer técnico do Instituto Amazônico de
Manejo SustentáVel dos :Reeursos AtiMieotats- LA.R.A.; e o-parecer
jurídico daStibprociiradoria/PA, constantes do mesmo processo;

Considentndo, ainda, a necessidade de conservar os recursos
pesqueiros -locais c :responder às reivihdieaeões da,sociedade orga-
nizada local, resolve:

.AM I°. Estabelecer, anualmente,, no período .de setembro a
fevereiro; restrições à pesca nos lagos Sapucuá-e Pamiift Mo Matapl;
no Município de Ofixiinind/PA, coinpmendendo os anos de 2001: a
2006.

Art. 2°. Proibir a: entufa do Tambaqui (Colossonn macro-
pomum) e do Piraruce (Arpariam gigat0.0o-,período de setembro a

_ - _ _ _ _ _ _ _
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Art. 3°..Proibir a captura :do TimunaréfCilha-spp):nopêrtbdo
de novembro:a janeiro.

Art. 4°-Permitir somente a: pesca quemtilizmcaniço-simples
ou com molinete, linha de mão, arpoo e zagaia, flecha, (arraia- e
Malhadeira.

§ 10 - A malhadeira não poderá tertarnanho superior a 75m
(setenta e ciiiee-metros):11e-connaninetito e nein :ter Malha inferior à:
70inin (Setenta milímetros); medidos-entre ângulos opostos.

5-25 - Cada malhadeira não poder! ser colocada a Menos de
200m (duzentos inetro-s) da. confluência:dê rios, lagos, liiroS ó iga-
rapés, e.netit 0.4tOraMmo distância inferior á 00infcerri metros) uma
'da Outra.

§- 3° - A tarrafa não poderá ter malha inferior m. 50mm
(cinqüenta- Milímetros); medidos entre ângulos :opostos.

Art. 5° Proibir a pescaria de mergulho e a que. Utiliza
atrativos lerninosos.

An. 6, - Limitar em ate 8m (0110 metros) o comprimento
total. das et-Oben:ações- de- pesca.

Parágrafo único - -Cada:barco pescador/coletor somente po-
derá capturar e/ou-annazenar até '50kg (Cinqüefita quilos) de. pescado
por viagem de pesca.

Art. 7" - Permitir; na ausência da -fiscalização do MAMA,
que:Agentes Ainbientais Colaboradores-devidamente-credenciados -la-
vrem Mitos de Conttatação, de acordo com as determinações da
Resolução ri' 3 dõ CONAMA, de 16'de março de 1988.

Parágrafo míuióo - Toda e qualquer apreensão de material
proveniente de infrações destas normas c demais Miá c portarias,
deverá ser realizada somente por fiscais- do II3AMA.

Art. 80 - Fica excluída das proibições previstas nesta Por-
taria, a pesca-de caráter cindi-leo, devidamente autorizada pelo -IBA-
MA.

Art. 9" - O exercício da pesca em desacordo com o es-
tabelecido nesta Portaria sujeitará os infratores às penalidades pre-
vistas fia Lein° 9 :605, de 12-de fevereiro de 1998 e dentais -legislação
pertinente,

Art. 10 - Esta Portaria mitra em: Vigor na data de suo pu-
blicação:

AM 11 - Revogawse as disposições em contrário.

HAMILTON NOBRE CASARA

(0.1: fl....h42.1/20011

-CONSELHO CURADOR DO BANCO DA 'TERRA

RESOLUÇÃO N' 145, DE 14- DE NOVEMBRO DE 2001

Dispõe sobro ir alocação de recursos do
Fundo de Terras c da Reforma Agrária -
BANCO DA TERRA, no Banco do Nor-
deste -do Brasil S/A, para ser aplicado 410

Estado-da.Paraíba, no âmbito do .Programo
BANCO-DA TERRA.

O Conselho Curador do Bana:. da Tênia; mo: tiso das atri-
buições:que the confere o ar!, I.7,-inciso VI, do :Dedeto-if 3;475, de
-19 de maio de 2000,-resolvei

An.1°Autorizar amlotação, no Banco-tio NordeSte:do-BraSil
S/A, da irtiportância-de até RS 3.000.000,00 (trêS milhões:de-reais),
destinada à -conceSsão.de financiamentos pánt aquisição de imóveiS
rurais e realização de obras de infrá-estrutura básica previstas no
'Programa de:Reordenação:Fundi:iria do :Est:ido do Paraíba, rio.ânthith,
do Programa- -Banco -da- Terra, nos Mrtrios dos dispositivoe. legais.
acimo, Citados -e demais norifias reguláfieritadoras do Programo.

:§1° Os recursos de que: MOO o eaput deste artigo serão
_liberados, observada a Reserva Mínima de Liqiiidez 40 Fundo de
Terras c da Reforma Agrária - BANCO: DA TERRA, em 2 (duas)
parcelas, mediante solicitação do -agente financeiro, dg seguinte for-
ma:.

; • -f-t 14f at-prin-leirir de 'R$ 2.000.000W (dois
milhões -de reais), apOs aprov.ação técnica do„.P,rogratüktle-Reor-
deriaçaõ -Ríndiárittd apreSCiltaçao_de expediente do agente: finalMeiro
manifestando- plena- concordância com. as condiçoes e critérios pie-
vistoa -neste AM; O	 '	 r-

II- ii segundam :Mata, no \MIM' de R$ 1.000.000,00- (um:
milhão de reais), -cuja liberação ficará. condicionada ao efetivo de-
sembolso de-80519 da parcela anteriormente. liberada.

§2° fica a Secretaria Executiva do Conselho Curador do
Banco da Terra-encarregada de adotar osprovidências para -a.efetiva
alocação dos reetirsos ora -autorizados, Comunicando ao Banco Na-
cional:de Desenvolvimento Econômico e Social - BNDES, na forma
do art.: 16, inciso III, do Decreto n 0 3.475,-de 2000, o -momento do-
repasse dds'reçursoS, atendido o dispostoaio.Páragrafo 1 0, incisos 1 e
11cleste artigo:-

- Ah; 2° Os reeiirsõs-oraprevisios-Sertioacmtineradosma.Ftim
do de Terras e dá Refonna Agrária - BANCO DA TERRA, enquanto_
disponíveis no..ggente financeiro, Oro sata-dié,.pelmtakmextrarnereado
Aci Bone() Central do Brasil, ou outro índice mie legalmente.-.yenha
scbstituf-lo, deMcordo com o estabelecido no ar!, 4° da_Léi-n° 8:999,
de 24 -de fevereiro de 1995, e, -o partir do deSeritbolso do_ finan-
ciamento gos-beoólici4rios,:peloS_eneárgoa.fifiaeceiros-(ta8a- de juros
de acordo coM-o-Valorfinaneiado), Oro rato die-, , previstos Oas- normas-
do Progitina, estabelecidos pelo Conselho Monetário

Nacional,-otnivésMaResolução-n° 2:728; de 14 de:imiti° de-
2000 -oir-por outrmfatorregafritie vérihasubstituÉlos.

§ 1° Ás rerininerações apuradas, fia forma pstabeiceida no
eaput deSte artigo, serão meditadas diariamente e infonnadas por

--nteicr-de relatorioaRnanceiros-ménsaist- ,r-r----,	-
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Ministério do DesenvoMmento Agrário_	 ,


